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CONTRATO Nº 21/2022 

 

CONTRATAÇÃO DE MIGRAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO E 
ATUALIZAÇÃO DO SISTEMA PARA GESTÃO DE 
OUVIDORIAS CELEBRADO ENTRE O CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO PARÁ-CREA/PA E A EMPRESA OMD 
SOLUÇÕES PARA INTEGRIDADE 
CORPORATIVA LTDA. 
 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ – CREA-PA, 
Autarquia Federal instituída nos termos da Lei nº 5.194/66, que por delegação do poder 
público exerce o serviço de fiscalização dos profissionais registrados no sistema 
CONFEA/CREA, o qual é dotado de personalidade jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob o nº 05.065.511/0001-05, com Sede na Trav. Dr. Moraes nº 194, Nazaré, Cep: 
66.035-080, Belém/PA, neste ato representado por seu Presidente, o Sr. DANILLO DA 
SILVA LINHARES, Engenheiro Civil, brasileiro, divorciado, portador do Registro no 
CREA-PA nº 1504155858(Nacional) e 15427-D/PA(Regional), inscrito no CPF nº 
662.192.562-04, residente e domiciliado na Passagem São Pedro n° 43, Qd. 02, Casa 01, 
Residencial Castanheira, Atalaia, CEP 67.013-710, Ananindeua/PA, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa OMD SOLUÇÕES PARA INTEGRIDADE 
CORPORATIVA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 06.181.338/0001-73, situada na Rua 
Desembargador Pedro Silva n° 2958, sala 206 A, Coqueiros, Florianópolis, Santa Catarina, 
CEP 88.080-701, neste ato representado na forma de seu contrato social pelo Sr. ÍTALO 
DANIEL FERREIRA MARINELLI, brasileiro, divorciado, RG: 3945207-7 SSP/SC, CPF: 
007.188.259-69, residente e domiciliado na Rua João Meirelles nº 1451, Apto 306, Bloco 
B, Abraão, Florianópolis/SC, CEP 88.085-201, telefones (11)3280-9820 e (48) 9917-25832, 
endereço eletrônico italo@omd.com.br doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, com fulcro nos art. 25. c/c Art. 26 da Lei Federal n°. 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, e em consonância com o Processo n° 485790/2022, têm entre 
si ajustado os serviços adiantes discriminados, nos seguintes termos e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO INSTRUMENTO AFIM 
1.1. Além das disposições regularmente previstas neste instrumento, passa a ser parte 
integrante a Proposta de Prestação de Serviços - PPS/OMD/22118, sendo que as 
partes expressamente declaram ter total conhecimento do seu conteúdo, devendo assim 
ser atendidas as disposições nele previstas para todos os fins e efeitos legais. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de migração, 
manutenção, atualização, criação de ambiente de hospedagem e suporte técnico, a ser 
implementado na licença do Sistema informatizado para gestão Ouvidorias (SISTEMA 
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OMD SOLUÇÕES), cuja licença de uso é de propriedade deste Conselho. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO SUPORTE TÉCNICO E ATUALIZAÇÕES DO SISTEMA 
3.1. A CONTRATADA oferecerá suporte técnico remoto, via atendimento telefônico 

ou pela Internet, por intermédio de programas de computador destinados à 

conversação, de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das 13:00h às 17:30h 

(Horário de Brasília/DF), exceto feriados, única e exclusivamente para solucionar 

dúvidas ou eventuais problemas relativos ao Sistema ora licenciado e a sua base de 

dados.  

3.2. O suporte técnico somente poderá ser solicitado por pessoas designadas pela 

CONTRATANTE, desobrigando a CONTRATADA do atendimento a problemas não 

relativos ao referido Sistema, tais como aqueles ligados a: 

I) Equipamentos; 

II) Sistemas operacionais; 

III) Vírus; 

IV) Reinstalações do Sistema; 

V) Reinstalação, reconfiguração e otimização do sistema gerenciador de banco de 

dados; 

VI) Gerenciamento de cópias de segurança, tanto geração quanto recuperação; 

VII) Outros programas de computador que desconfigurem o Sistema ora licenciado, já 

instalado; 

VIII) Migração para outro banco de dados, além daquele escolhido previamente pela 

CONTRATANTE; 

IX) Problemas relacionados à rede e/ou transmissão de dados; 

X) Alterações não autorizadas pela CONTRATADA. 

3.3. Nos casos em que houver a necessidades de intervenção do suporte técnico para 

resolução de problemas no Sistema ora licenciado, ou no respectivo banco de dados, a 

CONTRATADA oferecerá suporte remoto via conexão direta ao servidor da 

CONTRATANTE, desde que esta se responsabilize por prover a estrutura de rede 

necessária para este tipo de conexão.  

3.4. Manutenção da integridade do banco de dados. 

3.5. Monitoramento do sistema 24 horas por dia, sete dias por semana.  

3.6. A CONTRATADA encaminhará uma única vez à CONTRATANTE durante a vigência 

deste contrato, a atualização concernente ao sistema licenciado, objeto do contrato 

acima descrito, que consiste em um pacote de softwares e/ou arquivos com novas 

funcionalidades e/ou melhorias desenvolvidas por iniciativa da CONTRATADA e 

incorporadas ao sistema. 

3.7. A data de instalação da atualização será estabelecida em comum acordo entre as 

partes. 
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3.8. A instalação da atualização será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

3.9. Será disponibilizada a cada período de 12 meses a atualização do sistema, que 

consiste em um pacote de softwares e/ou arquivos com novas funcionalidades e/ou 

melhorias desenvolvidas por iniciativa da OMD e incorporadoras no sistema. 

3.10. A CONTRATADA apresentará funcionalidades: 

3.10.1. Função “Solicitar Complemento” permite ao Ouvidor solicitar novas informações 

ao manifesto durante o trâmite do processo; 

3.10.2. Função “Para conhecimento” permite encaminhar uma cópia via sistema da 

manifestação para qualquer área que deva tomar conhecimento do assunto sem precisar 

interagir; 

3.10.3. Dashboard com as principais informações para gestão da Ouvidoria; 

3.10.4. Nova “Função Analista”, permitindo que o Ouvidor defina um analista específico 

para tratar a manifestação. 

3.11. Visando a otimização de recursos e redução dos prazos de implantação, as 

atividades serão desenvolvidas preferencialmente por via remota, de acordo com as 

diretrizes de segurança acordadas. Para tanto, a comunicação entre as partes poderá ser 

feita por meio de: 

I) Telefone; 

II)  Correio Eletrônico; 

III) FTP (File Transfer Protocol), preferencialmente via VPN (Vitual Private Network) 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CUSTOMIZAÇÕES 

4.1. A CONTRATANTE, a qualquer momento da contratação, poderá demandar à 

CONTRATADA a elaboração de customização do sistema licenciado, assim como a 

CONTRATADA, a qualquer momento poderá oferecer proposta para customização do 

sistema licenciado à CONTRATANTE, não estando as partes obrigadas a acatarem os 

respectivos pedidos. 

4.2. A CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE, antes de iniciar qualquer 

desenvolvimento de sistemas no âmbito deste contrato, o respectivo projeto de 

customização, o qual conterá as informações principais do sistema a ser desenvolvido, 

assim como a descrição de suas funcionalidades, autonomia, viabilidade e layout. 

4.3. Após a apresentação do projeto a que se refere o caput desta cláusula, a 

CONTRATANTE poderá manifestar sua concordância e ponderações, devendo a 

CONTRATADA, caso requerido para tal, realizar os ajustes necessários, submetendo o 

projeto à nova apreciação da CONTRATANTE.  

4.4. Após aprovado o referido projeto, mediante Termo de Aceite firmado pela 

CONTRATANTE, a CONTRATADA dará início à customização.  

4.5. Ao final da primeira etapa da customização do sistema, uma versão beta, para fins 
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de teste, será disponibilizada à CONTRATANTE, e deverá operar juntamente com os seus 

hardwares e softwares, em período de testes, por até 10 (dez) dias, devendo, ao final, ser 

emitido um relatório à CONTRATADA, pela CONTRATANTE, indicando o 

comportamento do sistema e as alterações necessárias, se for o caso. 

4.6. Após as devidas correções e alterações sobre a versão beta do sistema customizado, 

será apresentada à CONTRATANTE a sua versão final, encerrando-se a fase de 

desenvolvimento com a celebração do Termo de Aceite pela CONTRATANTE. 

4.7. A CONTRATADA, sempre que iniciar qualquer customização do sistema, apresentará 

à CONTRATANTE a estimativa do número de horas a serem alocadas ao respectivo 

projeto, necessárias à conclusão serviço. Tal valor será apenas um indicativo, havendo a 

possibilidade de serem utilizadas mais ou menos horas do que o estimado inicialmente. 

4.8. No caso de o número de horas de desenvolvimento utilizado ultrapassar em mais de 

50% (cinquenta por cento) a estimativa apresentada à CONTRATANTE, estará isenta do 

pagamento das horas que excedem a esse limite. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESTRIÇÕES 

5.1. Fica a CONTRATANTE expressamente proibida de:  

I) Sublicenciar, vender, ceder, arrendar, alugar, dar em garantia, alienar, doar, transferir, 

total ou parcialmente, temporária ou permanentemente, o Sistema descrito na Cláusula 

Segunda deste instrumento, bem como toda a documentação ou informação relativa; 

II) Promover ou permitir que seja promovida a descompilação, desmontagem ou 

engenharia reversa do referido Sistema, no todo ou em parte; 

III) Desenvolver novos programas de computador com base nas informações extraídas 

do Sistema, ou ainda, com base nas informações contidas nos seus documentos; 

IV) Permitir o uso ou acesso ao Sistema por pessoas não autorizadas por este contrato, 

bem como tornar público quaisquer dados ou informações de natureza confidencial do 

referido Sistema; 

V) Usar o Sistema além dos limites impostos por este instrumento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

6.1. A CONTRATADA é única detentora dos direitos autorais do Sistema descrito na 

Cláusula Primeira, sendo que a CONTRATANTE reconhece a propriedade exclusiva da 

CONTRATADA, ficando expressamente vedada a reprodução e/ou distribuição do 

Sistema em questão, exceto para cópia de segurança, bem como de todo e qualquer 

material que o acompanhe. 

6.2. A CONTRATADA permanecerá como titular plena do Sistema, não ocorrendo 

qualquer restrição a este direito por meio deste instrumento, resguardando a si o direito 

de conceder outras licenças a terceiros, independentemente de qualquer autorização ou 
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anuência da CONTRATANTE.  

6.3. No caso de violação aos direitos autorais previstos no caput desta Cláusula, poderá 

a CONTRATADA, incondicionalmente, tomar todas as providências no sentido de corrigir 

a regularização da verdadeira titularidade e direitos conexos, sem prejuízo desta cobrar 

da CONTRATANTE a reparação dos danos causados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da CONTRATANTE na rubrica: 
6.2.2.1.1.01.04.03.001.009-Aquisição de Softwares de Base.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR 
8.1.- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$4.879,54(quatro mil, 

oitocentos e setenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos), de forma única, 

conforme emissão de Nota de Empenho e apresentação de Nota Fiscal devidamente 

atestada pela Unidade fiscalizadora e responsável do Instrumento Contratual. 

8.2. - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

8.3. O valor proposto pela Contratada, manter-se-á inalterado pelo período de vigência 

do contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-

financeira inicial deste instrumento, nos termos da lei. 

 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 

9.1. O termo de contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do contrato, até o término de todas as obrigações assumidas pelas partes, 

podendo ser renovado mediante a celebração de Termo Aditivo. 

Parágrafo Único: O presente Contrato poderá ser alterado pelas partes, durante seu prazo 

de vigência e mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela 

CONTRATANTE, sempre que se fizer necessário assegurar a manutenção de seu equilíbrio 

econômico-financeiro, nos termos do art. 57, Parágrafo Primeiro, da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA E DO COMPROMISSO DE 

SIGILO 

10.1. - Os recursos de Tecnologia da Informação - TI do CREA-PA, não poderão ser 

utilizados pela EMPRESA CONTRATADA, seus empregados ou prepostos para realização 

de atividades alheias aos serviços previstos ou englobados nesta contratação, exceto 
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quando autorizado pelo CREA-PA. 

10.2. - A EMPRESA CONTRATADA deverá manter sob sigilo as informações que vier a 

tomar conhecimento por força da contratação, abstendo-se de divulgá-las. 

10.3. - A EMPRESA CONTRATADA deverá respeitar as normas de segurança estabelecidas 

pelo CREAPA durante a realização de atividades relacionadas à contratação. 

10.4. - A CONTRATADA deverá manter sigilo sobre todos os ativos de informações e de 

processos, conforme itens de instrumento de confidencialidade próprio da 

CONTRATANTE. 

10.5. - A CONTRATADA deverá relatar eventos potenciais ou reais de segurança da 

informação ou outros riscos de segurança para a CONTRATANTE. 

10.6. - A contratada deverá assinar Termo de Confidencialidade e manutenção de sigilo, 

Anexo ao Contrato firmado entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, por meio de 

instrumento próprio desta, estabelecendo compromisso de não divulgar nenhum 

assunto/informação tratado na prestação de serviços, do objeto da contratação. 

10.7. - O Termo de Confidencialidade de Manutenção de Sigilo e das Normas de 

Segurança Vigentes, Anexo ao Contrato deverá ser assinado por todos os empregados, 

que estiverem diretamente envolvidos na contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE DISPONIBILIZAÇÃO DAS LICENÇAS 

E DO LOCAL DE ENTREGA 

11.1. – As licenças deverão ser disponibilizadas em até 15 (quinze) dias corridos, contados 

da assinatura do contrato. 

11.2. – O serviço deverá ser disponibilizado em uma plataforma em nuvem fornecida pela 

Empresa CONTRATADA. 

11.3. A CONTRATADA permanecerá como titular plena do Sistema, não ocorrendo 

qualquer restrição a este direito por meio deste instrumento, resguardando a si o direito 

de conceder outras licenças a terceiros, no caso a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PRAZO E DA GARANTIA 
12.1. Corrigir possíveis defeitos ou comportamentos inadequados que causem 
problemas de uso ou funcionamento não detectados na fase de testes. Visando garantir 
a estabilidade da aplicação após a implementação dentro de um período determinado. 
Após os ajustes necessários e aceites, a empresa CONTRATADA tem o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para entregar a documentação e seus respectivos manuais de 
utilização. 
12.2. - A garantia abrange qualquer conserto e/ou defeitos de implementação, bem 
como a mão de obra necessária para sua execução, sem acarretar ônus para o CREA-PA, 
exceto se a ocorrência do dano se der por dolo, imperícia ou mau uso por parte do CREA-
PA. 
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12.3. - A garantia também abrange melhorias que possam impactar de forma positiva a 
maneira como é conduzido o atendimento dentro da plataforma e das necessidades do 
CREA-PA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15(quinze) dias, após 

apresentação das Faturas/ Nota Fiscal, em conformidades com a legislação vigente. 

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 27 da Lei nº 8.666/93. 

13.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação. 

13.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
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fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
13.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante. 
13.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
13.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
13.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = 
Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) 
I = (6/100) / 365 
I = 0,00016438 
X = Taxa Percentual = 6% 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros de rotinas estabelecidas neste Termo de 
Referência, bem como nos Termos de uso da plataforma OMD, em observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, norma e legislação, e cumprir os prazos 
determinados em contrato; 
14.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e 
padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à 
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CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da 
legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme especificado no art. 70 da Lei nº 
8.666/1993; 
14.3. Aceitar toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante a prestação dos 
serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no termo de referência 
e no contrato; 
14.4. A existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à 
execução dos serviços contratados e as suas consequências e implicações; 
14.5. Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
participação na licitação; 
14.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem previa e 
expressa anuência da contratante. 
14.7. Cumprir com os prazos estabelecidos; 
14.8. A contratada deverá responsabilizar-se pelos danos causados direta ou 
indiretamente à CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução deste contrato; 
14.9. Prestar, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os serviços necessários à 
correção e revisão de falhas ou defeitos verificados na prestação do serviço, sempre que 
a ela imputáveis; 
14.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência aos mesmos, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução do contrato; 
14.11. Possuir sede ou filial com capacidade administrativa e operacional, para a perfeita 
execução dos serviços, dentro do prazo máximo estabelecido; 
14.12. Manter em seu quadro pessoal adequado e capacitado a atender suas obrigações 
contratuais, em todos os níveis de trabalho. 
14.13. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos 
serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 
14.14. Cumprir toda a legislação vigente, incluindo o pagamento de taxas, impostos, 
emolumentos, multas fiscais e demais contribuições fiscais que incidam, ou venham a 
incidir, sobre a prestação dos serviços. 
14.15. Ressarcir quaisquer danos diretos, comprovados, causados a CONTRATANTE, na 
execução das obrigações assumidas, respondendo por perdas e danos pela infração 
cometida ou executada inadequadamente; 
14.16. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE sobre qualquer alteração ocorrida 
no endereço, conta bancária e outros necessários para o recebimento de 
correspondências. 
14.17. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
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prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato. 
14.18. A empresa deve estar cadastrada e regularizada no Conselho de classe específico 
(se for o caso) para a prestação de serviços, bem como deverá apresentar documentos 
que comprovem a regularidade da empresa e demais que vierem a ser solicitado pela 
contratante para prestação dos serviços; 
14.19. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e 
padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da 
legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme especificado no art. 70 da Lei nº 
8.666/1993; 
14.20. Comunicar ao CREA-PA, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedem 
o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento; 
14.21. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que os 
materiais sejam entregues nas dependências do CREA-PA em conformidade com o 
estabelecido no Termo de Referência; 
14.22. Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante 
comunicação escrita) preposto responsável por representar a CONTRATADA durante 
esse período; 
14.23. Evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo 
tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título; 
14.24. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados por 
seus empregados ou representantes, ao CREA-PA e/ou terceiros, advindos de imperícia, 
negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução 
do objeto contratado; 
14.25. Observar as normas legais de segurança que está sujeito o objeto a ser 
contratado; 
14.26. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
bem como não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 anos; 
14.27. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993; 
14.28. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição 
social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de 
endereço; 
14.29. Dispor de telefone e e-mail para contatos com o fiscal do contrato designado 
pela CONTRATANTE; 
14.30. Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do 
serviço contratado em consonância com o art. 65, §1º da Lei. 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
15.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo Contratual e 
Termo de Referência; 
15.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes deste Contrato, da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo; 
15.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja reparado ou corrigido; 
15.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
15.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Contrato; 
15.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
15.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
15.8. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, se estiverem em desacordo 
com a especificação deste Contrato; 
15.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 
15.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares. 
15.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 
através dos documentos pertinentes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO SUPORTE 
16.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar telefone do tipo 0800, ou telefone 
corporativo, whatsapp, e-mail, com atendimento mínimo dentro do horário comercial do 
Crea-PA (8h às 14h) de segunda a sexta-feira para prover suporte à Seção de 
Atendimento do CREA-PA, quando necessário. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666/93. 
17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto do art. 65, da Lei 
nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

18.1. A inexecução total ou parcial da contratação ensejará o cancelamento da nota de 

empenho e a rescisão do contrato (quando houver), com as consequências legais, 
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conforme disposto nos Art. 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, reconhecendo 

a CONTRATADA os direitos da CONTRATANTE. 

18.2. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do Contratante, nos 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei acima mencionada; 

18.3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja 

conveniência para a Administração do Contratante. 

18.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

18.5. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos 

contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já 

efetuados e ainda devidos; indenizações e multas. 

18.6. Constituirão também motivos para rescisão do contrato, independentemente da 

conclusão da vigência: 

18.6.1. Manifesta deficiência do serviço; 

18.6.2. Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 

18.6.3. Abandono ou sublocação total ou parcial do serviço, salvo em caso de autorização 

expressa da contratante; 

18.6.4. Falência ou insolvência; 

18.6.5. Atrasar a entrega do serviço; 

18.6.6. Vazamento e/ou compartilhamento de dados/informações e acesso não 

autorizado referente ao serviço contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO: 

19.1. A execução do Contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, será 
acompanhada e fiscalizada por funcionários do CREA-PA, conforme requisitos 
estabelecidos nesta Lei. 
19.2. Caberá ao Executor/fiscal do serviço anotar, em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do serviço e providenciar o que for necessário 
para a regularização das falhas ou defeitos observados, e atestará as notas fiscais/faturas 
apresentadas, para fins de pagamento. 
19.3. Caberá aos fiscais do contrato, dentre outras atribuições, determinar providências 
necessárias ao regular e efetivo cumprimento contratual, bem como anotar e enquadrar 
as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior 
hierárquico; 
19.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Executor/fiscal do 
serviço deverão ser solicitadas à Superintendência Administrativa, em tempo hábil, para 
adoção das medidas convenientes. 
19.5. À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 
I - Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato, e anexar aos autos 
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do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas 
solicitações de providências; 
II - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 
adequação dos procedimentos e materiais empregados para garantir a qualidade 
desejada dos serviços; 
III - Manter organizado e atualizado um sistema de controle, assinado por técnico da 
Contratada e por servidor designado pelo Contratante, em que a primeira registre, em 
cada visita: 
a) as atividades desenvolvidas; 
b) as ocorrências ou observações descritas de forma analítica; 
IV - Ordenar à Contratada corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços 
executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações; 
V - Acompanhar e atestar mensalmente o recebimento definitivo da execução e indicar 
as ocorrências de indisponibilidade dos serviços executados; 
VI - Encaminhar ao Serviço de Orçamento e Pagamento os documentos que relacionem 
as importâncias relativas a multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a 
pagamentos. 
19.6. A fiscalização de que trata o subitem 19.5. desta Cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade do CREA-PA ou de seus agentes e prepostos, em 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 
19.7. Os empregados da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações 
decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga 
a saldar na época devida. 
19.8. O representante do CREA-PA anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 
67 da Lei n° 8.666/93. 
19.9. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, 
na forma dos art. 67 e 73 da Lei n° 8.666/93 e do art. 6° do Decreto n° 9.507/2018. 
19.10. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos da 
Instrução Normativa MPOG n° 05/2017 e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 04/2014, 
quando for o caso. 
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19.11. O gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
19.12. O detalhamento da fiscalização da execução dos serviços será realizado no Plano 
de Fiscalização. 
19.13. Os fiscais do contrato terão autoridade para exercer toda e qualquer ação de 
orientação geral e controle da execução contratual, devendo atuar em conformidade 
com a IN MPOG n° 05/2017 e IN SLTI/MPOG n° 04/2014 e demais diplomas legais 
correlatos. 
19.14. Os serviços estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a 
qualquer hora, em todas as áreas abrangidas, obrigando-se a CONTRATADA a prestar 
todos os esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados, inclusive por meio 
documental. 
19.15. À fiscalização do contrato competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
prestação dos serviços previstos no Contrato, Termo de Referência e Proposta e de tudo 
dará ciência à CONTRATADA, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer 
serviços que estejam em desacordo com este diploma. 
19.16. A CONTRATADA deverá cumprir recomendações não previstas no termo de 
referência, mas essenciais a boa execução do objeto, desde que devidamente 
respaldadas pelos diversos diplomas legais correlatos. 
19.17. A fiscalização do contrato deverá realizar o acompanhamento e controle físico 
financeiro do contrato e o atesto das faturas. 
19.18. O gestor do contrato deverá recusar o pagamento dos serviços que não estiverem 
sendo prestados de acordo como proposto e contratado. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE  

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação no Diário Oficial da União, 

deste instrumento e de seus eventuais Termos Aditivos, por meio de extrato, conforme 

termos do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES QUANTO À LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N. 13.709/2018 
21.1. Este instrumento tem como finalidade firmar as condições e responsabilidades a 
serem assumidas pelas partes no que se refere à aplicabilidade da Lei Geral de Proteção 
de Dados - LGPD. O tratamento de dados pessoais decorrentes deste vínculo contratual 
dar-se-á de acordo com as bases legais previstas na hipótese dos art. 7 e/ou 11 da Lei 
13.709/2018. 
21.2. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
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21.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial os dados pessoais e os dados sensíveis – repassados em 
decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 
13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, 
salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
instrumento contratual. 
21.4. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados 
em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 
21.5. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste 
contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: 
número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação. 
21.6. A CONTRATADA declara que tem ciência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
e, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, 
com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE, ou que 
envolvam a prestação do serviço/compra. 
21.7. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas 
no art. 48 da LGPD. 
21.8. As partes acordam que, quando do término da vigência do contrato se dará por 
encerrado o tratamento dos dados pessoais que envolvam a contratação, em no máximo 
(30) dias, serão eliminados completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando necessária a 
manutenção dos dados para cumprimento de obrigação legal. 
21.9. A CONTRATANTE, assim como as autoridades de proteção de dados, poderão 
realizar auditorias ou inspeções, a qualquer tempo, mediante comunicação prévia, a fim 
de verificar o cumprimento das obrigações dispostas no tratamento de Dados Pessoais 
da CONTRATADA. 
21.10. A CONTRATADA se compromete a tomar todas as medidas para garantir que 
quaisquer vulnerabilidades de sistema, processos, governança e outros apontados no 
relatório de auditoria sejam tratados adequadamente. 
21.11. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme 
estabelecimento neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, 
capítulo VI da LGPD. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 
22.1. Os valores serão fixos e irreajustáveis, para o período de 12 (doze) meses, contados 
a partir da assinatura do termo contratual. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 
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23.1. É vedado à CONTRATADA: 
23.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 
23.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
24.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento 
serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.666/93, e suas alterações posteriores e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
25.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
26.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

27.1. Pela inexecução total ou parcial desta Contratação, a CONTRATADA ficará sujeita 

às penalidades conforme disposto do art. 87, da Lei nº 8.666/93: 

a) Notificação; 

b) Advertência; 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, devendo ser recolhida 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação; 

d) Suspensão do direito de contratar pelo período de 02(dois) anos; 

27.2. Para quaisquer outras infrações contratuais, não mencionadas no Contrato, a 

CONTRATADA pagará multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, calculada 

sobre o valor mensal do contrato, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

27.3. Para as obrigações em que não haja previsão de prazo para a sua realização, o 

CONTRATANTE notificará a CONTRATADA estabelecendo prazo para o seu cumprimento 

e, vencido este prazo, a CONTRATADA estará em mora, com a aplicação do disposto do 

Contrato e do Termo de Referência. 

27.4. Se em decorrência de ação ou omissão, pela CONTRATADA, o cumprimento da 

obrigação inadimplida torna-se inútil em momento posterior, a CONTRATADA está 

sujeita a multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato e por ocorrência 
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sem prejuízos das demais cominações contratuais e legais aplicáveis; 

27.5. A inexecução total ou parcial deste instrumento por parte da CONTRATADA poderá 

ensejar a rescisão contratual, com cancelamento do saldo de empenho e a aplicação da 

multa no percentual de 15% (quinze por cento) sobre a parte não executada ou sobre o 

valor total contratado, respectivamente; 

27.6. A CONTRATADA que não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento 

das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa, por escrito, 

devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de 

ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 

partes, e que altere fundamentalmente as condições do contrato ou que impeça sua 

execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração, em documento 

contemporâneo a sua ocorrência; 

27.6.1. O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta no 

Contrato e Termo de Referência será prontamente indeferido, sujeitando-se a 

CONTRATADA às sanções previstas neste instrumento. 

27.7. As multas ou os danos/prejuízos apurados poderão ser descontados dos 

pagamentos porventura ainda devidos, ou recolhidos ao tesouro nacional, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação, ou descontados da garantia, 

ou, ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente, nos termos do art. 86 da Lei 

8.666/93; 

27.8. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será 
precedida de regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa por parte da Contratada, na forma da lei; 
27.8.1. Caso a CONTRATADA deixe de apresentar garantia ou de complementar o valor 
da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o CONTRATANTE poderá aplicar 
multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da garantia ou do valor a ser 
complemento. 
27.9. Sempre que não houver prejuízo para o Contratante, as penalidades impostas 
poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA 

CONTRATADA 

28.1. A Contratada declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente 

habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, 

durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a sua contratação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DAS SANÇÕES 
29.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas na lei nº 8.666/93, conforme termos do art. 85 da mesma Lei, quais sejam: 
29.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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29.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
29.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
29.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
29.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
29.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
29.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
29.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
29.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
29.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
29.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
29.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
29.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
29.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 26.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 26.1.1 a 26.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 26.1.2 a 26.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 25.1.8 a 25.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
29.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
29.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
29.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
29.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
29.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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29.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
29.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
29.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
29.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
29.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
29.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
29.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
29.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
29.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Contrato. 
CLAUSULA TRIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

30.1. A Administração do Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as 
questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de 
força maior. 
30.2. Para os casos previstos no caput desta cláusula, o Contratante poderá atribuir a 
uma comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos 
comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos. 
30.3. Os agentes públicos responderão, na forma da lei, por prejuízos que, em 
decorrência de ação ou omissão dolosa ou culposa, causarem à Administração no 
exercício de atividades específicas do cumprimento deste contrato, inclusive nas análises 
ou autorizações excepcionais constantes nestas "Disposições Finais". 
30.4. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo 
profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e 



 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará-CREA/PA 
Seção de Licitações, Compras e Contratos                         
PROCESSO CREA-PA Nº 485790/2022 

 

20 

 

excepcional concessão do Contratante, cujo objetivo final é o de atender tão-somente 
ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual. 
30.5. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução 
do presente contrato, fica desde já compelida a Contratada a avisar, por escrito e de 
imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da firma. 
30.6. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma 
das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

30.1. As controvérsias oriundas da execução do presente contrato que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas pela Justiça Federal, Seção 
Judiciária do Pará, na cidade de Belém, excluído qualquer outro foro por mais 
privilegiado que seja. 
30.2. E assim, por estarem justas e acordadas, depois de lido e achado nos conformes, 
as partes firmam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e forma, todas 
rubricadas, sem emendas e entrelinhas, com as duas testemunhas abaixo identificadas, 
para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo ou fora dele. 
 

Belém-PA, 17 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

Eng. Civil DANILLO DA SILVA LINHARES 
Presidente em Exercício do CREA-PA 

Contratante 
 

 

 

OMD SOLUÇÕES PARA INTEGRIDADE CORPORATIVA LTDA  

ÍTALO DANIEL FERREIRA MARINELLI  

Contratada 

Testemunhas: 

DO CREA-PA 

Nome:...................................................     

CPF: .....................................................             

 

 

DA CONTRATADA 

Nome: ...................................................  

CPF: ....................................................... 

Visto do Jurídico: 

 

 

 

 

Adv. Bianca Maués de Sousa Ferreira 

Procuradoria Jurídica OAB/PA 21.482 

 

BIANCA MAUES 
DE SOUSA 
FERREIRA

Assinado de forma digital 
por BIANCA MAUES DE 
SOUSA FERREIRA 
Dados: 2022.08.24 
12:59:15 -03'00'

DANILLO DA SILVA 
LINHARES:662192562
04

Assinado de forma digital por 
DANILLO DA SILVA 
LINHARES:66219256204 
Dados: 2022.08.26 09:51:46 -03'00'

RAY FRAN 
MEDEIROS 
PIRES:8721244
7234

Assinado de forma 
digital por RAY FRAN 
MEDEIROS 
PIRES:87212447234 
Dados: 2022.08.26 
10:30:03 -03'00'

ITALO DANIEL FERREIRA 
MARINELLI:00718825969

Assinado de forma digital por 
ITALO DANIEL FERREIRA 
MARINELLI:00718825969 
Dados: 2022.08.26 13:37:05 -03'00'

FELIPE 
DOS 
SANTOS

Assinado de 
forma digital por 
FELIPE DOS 
SANTOS 
Dados: 2022.08.26 
14:19:02 -03'00'

larissalopes
Realce

larissalopes
Realce

larissalopes
Realce

larissalopes
Realce

larissalopes
Realce

larissalopes
Realce

larissalopes
Realce

larissalopes
Realce


